
 

 
PROJETO DE LEI Nº 16.838/2007 

 
Dispõe sobre a proibição do comércio de bebidas alcoólicas 
pelos estabelecimentos comerciais localizados a até 50 metros 

das rodovias estaduais.  

 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA 

DECRETA: 
 

 ART. 1º – FICA PROIBIDO O COMÉRCIO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS PELOS ESTABELECIMENTOS 

COMERCIAIS LOCALIZADOS A ATÉ 50 METROS DAS RODOVIAS DO ESTADO DA BAHIA. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – CONSIDERA-SE BEBIDA ALCOÓLICA,  PARA EFEITO DA APLICAÇÃO 

DESTA LEI, QUALQUER LÍQÜIDO QUE APRESENTAR CLASSIFICAÇÃO IGUAL OU SUPERIOR A 

0,5 GL (GAY LUSSAC). 
 
 ART. 2º – OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE INFRINGIREM ESTA LEI SERÃO 

PUNIDOS: 
 

I – Na primeira infração com advertência, lavrada pelos agentes 
responsáveis pela autuação;   

  II – NA SEGUNDA INFRAÇÃO COM ADVERTÊNCIA E MULTA A SER APLICADA E DEFINIDA 

  PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA 
  III – NA TERCEIRA INFRAÇÃO COM A CASSAÇÃO DA EFICÁCIA DA INSCRIÇÃO NO  
  CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À  
  CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE   INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO – ICMS. 
 

 ART. 3O  -
  A FISCALIZAÇÃO DA VENDA E DO CONSUMO ILEGAL DE BEBIDAS ALCOÓLICAS 

DE QUE TRATA O  

Art.1º desta lei será de responsabilidade da Polícia Militar Rodoviária e dos Agentes e 
Auditores de Tributos da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia. 
 

Parágrafo Único - As autuações serão repassadas à Secretaria da Fazenda que, através 
do setor ou órgão competente, aplicará as penalidades previstas nesta lei. 
  

 ART. 4O -  ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR 60 DIAS APÓS A SUA PUBLICAÇÃO, REVOGANDO 

ÀS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO. 
 
 

SALA DAS SESSÕES, 29 DE OUTUBRO DE 2007. 
 
 

 
ARTHUR OLIVEIRA MAIA 
Deputado Estadual - PMDB 



 

 
 
 

 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 Ao apresentarmos essa proposta buscamos, além de sua transformação em lei, 
provocar um grande debate entre os poderes públicos constituídos, entidades de classe, 
sindicatos e a sociedade em geral, dada a grande importância desse tema para a 
segurança nas rodovias do Estado da Bahia. 
 

 O governo federal, percebendo que a intervenção estatal é imprescindível para a 
redução dos acidentes nas estradas, apresentará uma medida provisória proibindo o 
comércio de bebidas alcoólicas nas rodovias federais, além de diminuir a classificação do 
Gay Lussac – parâmetro utilizado para medir o teor de álcool das bebidas 
comercializadas no país -   de 13 para 0,5 (GL). Essa medida irá incluir como bebida 
alcoólica os  vinhos, as cervejas e os cooler's, anteriormente excluídos desse rol. 
 
 O NÚMERO DE ACIDENTES NO BRASIL É ESTARRECEDOR. AS ESTATÍSTICAS DA SECRETARIA 

NACIONAL ANTIDROGAS (SENAD) APONTAM QUE BOA PARTE DOS DESASTRES COM MORTES NAS 

RODOVIAS ESTÁ DIRETAMENTE  RELACIONADA AO USO EXCESSIVO DE BEBIDAS POR MOTORISTAS 

IRRESPONSÁVEIS. NO RECENTE LEVANTAMENTO DIVULGADO PELO INSTITUTO DE PESQUISA 

ECONÔMICA APLICADA (IPEA) REVELA QUE OS ACIDENTES NAS ESTRADAS GERAM UM CUSTO 

ANUAL DE R$ 22 BILHÕES, 1,2% DO PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) BRASILEIRO.  

  

 No nosso entendimento a legislação para coibir o abuso de álcool tanto nas cidades 
quanto nas estradas ainda apresenta grandes deficiências. O Código Penal Brasileiro não 
prevê penas mais duras para os motoristas flagrado, através do uso do bafômetro e pelos 
exames toxicológicos, com excesso de álcool no sangue. Mesmo após terem cometidos 
infrações graves não são punidos devidamente. Isso contribui para o desrespeito 
contumaz às regras previstas no Código Brasileiro de Trânsito. 

 

Desta forma, há necessidade de criarmos instrumentos eficazes que possam 
combater o abuso do álcool nas estradas, inserindo nesse debate todos que, direta ou 
indiretamente, tenham alguma relação com o setor de transporte. 
 

 Portanto, aguardamos que o Poder Legislativo possa aprovar este projeto, pois 
certamente irá coibir o uso de bebidas alcoólicas, reduzindo sensivelmente o número de 
acidentes graves ou fatais em nossas rodovias. 
 

 
 

Salas das Sessões, 29 de outubro de2007. 
 

 



ARTHUR OLIVEIRA MAIA 
Deputado Estadual - PMDB 

 


